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Ata da 15ª Reunião Ordinária do Conselho Municipal de Habitação de Interesse Social–09/05/2013.  Aos nove dias do mês de maio de dois mil e treze, às quatorze horas, no Auditório do Centro de Educação Continuada, sito à Rua Ferreira Lima, nº 82 – Centro – Florianópolis/SC se reuniram os integrantes do Conselho Municipal de Habitação de Interesse Social (CMHIS). Na oportunidade estiveram presentes: Rafael Hahne e Américo Pescador (SMHSA); Eduardo Castells (IPUF); Fabiana Pedrosani (SMC); Maria Gabriela da Rocha (SEMAS); Norton MaKowiecky (PGM); Ana Claudia Alves Pinto Porto (SMS);Leonardo R. Pessina Bernini (CAAP); Nivaldo Araujo da Silva (Região Norte Ilha); Sulimar Vargas Alves (Região Centro Ilha); Zébio Corrêa da Silva (Região Sul Ilha); Claudia Lopes Costa (Região Continental); Albertina da Silva e Souza (UFECO); Ronaldo Cesar Laurindo e Victor Maravalhas Filho (Defesa Civil); Cibele Assmann Lorenzi, Mary Cristine Coelho e Kelly Cristina Vieira (SMHSA); somando um total de treze (13) conselheiros, além dos demais presentes. Justificaram ausência: Bruno Augusto Silva Palha e Jesivan da Silva (FLORAM); Zeli Sabino Delfino (Região Norte Ilha); Alsivan Madeira (CRECI/SC); Carlos Rogério da Silva (ACEST); Lucília Fabrino de Oliveira e Gilson José Ruiz (Região Leste Ilha); Beatriz K. Cardoso (Região Continental). O Presidente do Conselho Municipal de Habitação de Interesse Social (CMHIS) e Secretário de Habitação e Saneamento Ambiental (SMHSA), Engº. Rafael Hahne iniciou a reunião saudando os presentes e informando que a Prefeitura realizou dois sobrevoos no município para atualizar o mapeamento das áreas de risco e de interesse social. O destaque dos sobrevoos foram as áreas da Vila Aparecida, PC-3, Boa Vista, Ponta do Leal. Engº. Rafael também relatou sobre a visita realizada no Conjunto Habitacional Chê Guevarra, salientando que as famílias tem um intenso trabalho social o que está fortalecendo a convivência em condomínio. Pessina salientou que o empreendimento edificado através de cooperativa, estimula a melhoria da qualidade de vida e o trabalho coletivo. Disse ainda que, paralelamente à construção dos apartamentos, estava sendo realizado um trabalho social, o que instigou as famílias ao espírito coletivo e valorização da habitação. Na sequência, Engº. Rafael relatou sobre os projetos de lei de interesse do Conselho em tramitação na Câmara de Vereadores, conforme planilha anexa disponibilizada na reunião. Citou o Projeto de Lei nº 14.132/2010 referente à Tapera já aprovado pela Câmara. Já o Projeto de Lei Complementar Nº 1090/2010, arquivado na gestão anterior, o grupo reunido definiu pela inclusão deste PLC na pauta da próxima reunião para discussão e decisão sobre seu encaminhamento. Com relação ao Projeto de Lei Complementar Nº 1217/2013 que trata da criação do Fundo Municipal de Habitação de Interesse Social (FMHIS), o Conselho solicita uma audiência junto ao Presidente da Câmara de Vereadores e, quanto possível, também os presidentes das Comissões para justificar a necessidade de agilizar a sua tramitação na Câmara de Vereadores. Para tanto, Paulina deverá agendar a reunião e comunicar a Comissão Executiva do CMHIS. Com relação aos projetos de lei, Ana Cláudia representante da Secretaria de Saúde, disse que a Secretaria de Meio Ambiente e Desenvolvimento Urbano (SMDU) não está aprovando o projeto referente à construção da Unidade de Saúde na Caeira - Maciço do Morro da Cruz, por estar em Área de Preservação Permanente – APP. Cibele citou a necessidade de alterar o zoneamento. Considerando a importância da Unidade de Saúde na referida região e a necessidade de alterar o zoneamento, Cibele deverá providenciar o mapa para que o Secretário de Habitação e o Secretário de Saúde reavaliem junto ao gestor da SMDU sobre a liberação da construção do equipamento de saúde. Dando prosseguimento à pauta, foram elencados os avanços de cada projeto, definidos como prioritários. Engº. Rafael informou que esteve no Ministério das Cidades, mantendo contato com três secretarias nacionais. Na Secretaria de Programas Urbanos, salientou da importância de incluir o Projeto de Contenção do Morro da Mariquinha, no contrato de muros em vigor. Na Secretaria Nacional de Habitação tratou sobre o Projeto do Maciço do Morro da Cruz, bem como solicitou a abertura de consultas públicas no intuito de incluir o Projeto da Vila Aparecida. Na Secretaria Nacional de Habitação verificou a possibilidade de, na metade do ano, incluir novas consultas públicas dos projetos de interesse social. Já na Secretaria Nacional de Saneamento foi em busca de recursos para a elaboração do plano diretor de drenagem urbana no município. Engº. Rafael reivindicou excepcionalidade com relação ao Projeto da Vila Aparecida, mas não houve êxito no pedido. Ainda com relação aos projetos das comunidades elencadas como prioritárias, Engº. Rafael informou que a documentação da Ponta do Leal está tramitando no Cartório. Concomitantemente está sendo revisado o cadastro social das famílias, além da obtenção de novas informações relevantes ao projeto. Referindo-se à Vila do Arvoredo, o Secretário relatou que estão sendo identificadas novas áreas. No presente momento seis áreas estão em análise para verificar a possibilidade de remoção das famílias da Vila do Arvoredo. Quando à PC-3, Engº. Rafael relatou que foi realizado o sobrevoo na comunidade e adjacências, bem como a reunião com o Secretário do Continente João Batista Nunes. Na oportunidade, foi solicitada a averiguação se na lei está inclusa a doação ao Fundo de Arrendamento Residencial (FAR). Considerando o avanço do Projeto do Complexo Vila Aparecida, o Conselho solicitou que na próxima reunião fosse apresentado o projeto da referida comunidade. Dando prosseguimento à pauta, foi apresentado ao Conselho o logotipo elaborado pelo Sr. Joel do IPUF. Considerando que não houve possibilidade de visualização das demais opções, o grupo solicitou que fossem remetidas por e-mail para análise e inclusão na pauta na próxima reunião do Conselho. Engº. Rafael comunicou a necessidade de se ausentar da reunião, e passou a coordenação para o Diretor de Habitação Engº. Américo Pescador, o qual solicitou à Contadora do Fundo Municipal de Integração Social (FMIS), Mary Cristine Coelho, para explanar sobre as alterações da SEFINPLAN no Plano Plurianual (PPA). Mary elencou todos os projetos que tiveram ou não cortes orçamentários. Ressaltou que não se tem a informação de qual ano se refere o corte realizado. O Conselho teve a clareza de que os valores podem ser alterados no decorrer de cada ano. Alguns conselheiros avaliaram que os cortes do PPA foram realizados sem critérios. Na sequência, a arquiteta Cibele Assmann Lorenzi fez uma breve explanação sobre o Projeto de Lei Complementar nº 1208/2012 que propõe alteração de zoneamento aprovado pela Lei Nº 2.193 de 1985 e pela Lei Complementar Nº 116 de 2003 e dá outras providências, de autoria do ex-vereador Aurélio Valente Júnior. A área em questão está localizada na UEP-41, Cachoeira do Bom Jesus. O Conselho Municipal de Habitação de Interesse Social tomou conhecimento e analisou o Projeto de Lei Complementar nº 1208/2012, e concordou em manter o Parecer Técnico emitido pela Secretaria Municipal de Habitação e Saneamento Ambiental. No entanto, o Conselho solicitou que nos próximos projetos de lei a serem analisados pelo Conselho, fosse disponibilizado prazo maior para resposta, considerando que as reuniões do Conselho são mensais. Concluída esta pauta, Paulina deverá elaborar a ata e, juntamente com a Lista de Frequência, anexá-las no ofício a ser remetido à Secretaria de Assuntos Parlamentares. Dando prosseguimento à pauta, foram colocadas em apreciação as seguintes atas: 11ª Reunião Ord. de 13/12/2012; 12ª Reunião Ord. de 21/02/2013; 13ª Reunião Ord. de 14/03/2013; 14ª Reunião Ord. de 11/04/2013; 11ª Reunião Extra de 16/04/2013 que, por unanimidade, foram aprovadas considerando esta última, por solicitação da Beatriz K. Cardoso, a seguinte inclusão na linha 48: “No caso em análise, o proprietário foi beneficiado com aumento de potencial construtivo e todas as obras de infra-estrutura que valorizarão sua propriedade. A negociação foi muito mais favorável ao proprietário do que a população”. Dr. Nórton, da Procuradoria Geral do Município informou que fez contato com a equipe técnica da Secretaria Municipal de Assistência Social (SEMAS) para esclarecer sobre a importância de definir os critérios do auxílio calamidade e, posteriormente, de acordo com a necessidade, migrar para a Secretaria de Habitação para receber o benefício do aluguel habitacional, com valor regressivo. Maria Gabriela da Rocha informou que a Secretaria de Assistência Social irá elaborar a minuta da lei e encaminhará para apreciação do Conselho de Assistência Social. Dr. Nórton salientou que a avaliação da lei do aluguel social estará sendo realizada conjuntamente entre as secretarias de Assistência e Habitação, e os respectivos conselhos. Por fim, Cláudia informou que o movimento de mulheres está articulando encontros estaduais e nacional em preparação à Marcha Mundial das Mulheres. O Conselho reunido definiu pela seguinte pauta para a próxima reunião: Apresentação e discussão do PLC 1090/2010 arquivado pela Câmara de Vereadores para decidir sobre novos procedimentos; Apresentação do Projeto do Complexo Vila Aparecida; Discussão e definição do logotipo do Conselho. Nada mais havendo a tratar a reunião foi encerrada e eu, Paulina Korc redigi a presente ata.
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